
Questões prejudiciais

1. Deve a cláusula 2, n.o 6, da Directiva 96/34/CE (1) do
Conselho, de 3 de Junho de 1996, relativa ao Acordo-quadro
sobre a licença parental celebrado pela UNICE, pelo CEEP e
pela CES, ser interpretada no sentido de que o respeito dos
direitos em fase de aquisição abrange uma pensão vitalícia
por incapacidade permanente total para a profissão habitual,
causada durante o período de gozo de uma licença parental
com a duração de um ano, na modalidade de redução de
horário e salário, resultante de uma doença profissional
contraída na execução do trabalho prestado para a empresa
que concede a licença e manifestada durante o período de
gozo da mesma, tendo em conta que a cobertura da pres-
tação da empresa por parte da Segurança Social o é por sub-
-rogação da empresa, em virtude da relação de seguro obriga-
tório dos riscos profissionais de acidente de trabalho e
doença profissional?

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, deve o
referido número ser interpretado no sentido de que a
garantia que institui é afectada por uma norma nacional que,
para efeitos da fixação do montante da pensão por incapaci-
dade permanente e total por doença profissional, toma em
consideração o salário recebido pelo trabalhador e as quoti-
zações efectivamente pagas em função deste nos doze meses
anteriores ao facto gerador, na maior parte dos quais gozou
da referida licença e teve um horário, uma remuneração e
uma base contributiva reduzidas, sem prever qualquer factor
de correcção que permita assegurar o cumprimento da finali-
dade prosseguida pela regulamentação comunitária?

3. Em todo o caso, e independentemente da resposta às ques-
tões anteriores, devem o n.o 8 da mesma cláusula e o n.o 2
da cláusula 4 da mesma directiva ser interpretados no
sentido de que as obrigações e previsões que instituem são
incompatíveis com a aplicação de uma regra de cálculo como
a descrita?

4. Independentemente da resposta às questões anteriores, deve
o artigo 4.o, n.o 1, da Directiva 79/7/CEE (2) do Conselho, de
19 de Dezembro de 1978, relativa à realização progressiva
do princípio da igualdade de tratamento entre homens e
mulheres em matéria de segurança social, em conjugação
com o disposto no artigo 5.o, ser interpretado no sentido de
que a igualdade de tratamento no cálculo das prestações se
opõe à aplicação de uma fórmula de cálculo da pensão por
incapacidade permanente e total como a descrita, tendo em
conta que, segundo os dados estatísticos, são as mulheres
trabalhadoras que, na esmagadora maioria dos casos,
recorrem à modalidade de licença parental descrita?

(1) JO L 145, p. 4.
(2) EE 05/02, p. 174.
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Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo adoptado todas as medidas legisla-
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2005/36/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 7 de Setembro de 2005, relativa
ao reconhecimento das qualificações profissionais (1) e, de
qualquer modo, não as tendo comunicado à Comissão, a
República Francesa não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força dessa directiva;

— Condenar a República Francesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para a transposição da directiva 2005/36/CE terminou
em 20 de Outubro de 2007. Ora, à data da propositura da
presente acção, a demandada ainda não tinha adoptado todas as
medidas necessárias para transpor a directiva ou, de qualquer
modo, ainda não as tinha comunicado à Comissão.

(1) JO L 255, p. 22.

Acção intentada em 30 de Outubro de 2008 — Comissão
das Comunidades Europeias/Reino da Bélgica

(Processo C-469/08)

(2009/C 6/23)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: H. H. Støvlbæk e V. Peere, agentes)

Demandado: Reino da Bélgica

10.1.2009C 6/14 Jornal Oficial da União EuropeiaPT



Pedidos da demandante

— declarar que, ao não adoptar as disposições legislativas, regu-
lamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à Directiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 7 de Setembro de 2005, relativa ao reconheci-
mento das qualificações profissionais (1), e, de qualquer
forma, não as tendo comunicado à Comissão, o Reino da
Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por
força dessa directiva;

— condenar o Reino da Bélgica nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para a transposição da Directiva 2005/36/CE expirou
em 20 de Outubro de 2007. Ora, à data da instauração da
presente acção, o demandado não tinha ainda tomado todas as
medidas necessárias para transpor a directiva ou, de qualquer
forma, não as tinha comunicado à Comissão.

(1) JO L 255, p. 22.
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Questões prejudiciais

1. O arrendatário, com base nos Regulamentos n.os 1782/
/2003 (1) e 795/2004 (2), ou com base nos princípios gerais
do direito comunitário, em especial no princípio da proi-
bição do enriquecimento sem causa, e na falta de normas
nacionais sobre a matéria, é obrigado a restituir ao senhorio,
no termo do contrato, juntamente com o prédio arrendado,
os direitos suplementares que lhe foram atribuídos com base
ou em conexão com o mesmo prédio?

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: o
senhorio, com base nos Regulamentos n.o 1782/2003 e
n.o 795/2004, ou com base nos princípios gerais do direito
comunitário, em especial no princípio da proibição do enri-
quecimento sem causa, e na falta de normas nacionais sobre
a matéria, é obrigado a indemnizar o arrendatário pelos
direitos suplementares que este lhe transmitiu e, na afirma-
tiva, é obrigado a indemnizá-lo pela totalidade do valor
daqueles direitos, ou apenas por uma parte e, nesta hipótese,
em que proporção?

3. Em caso de resposta negativa à primeira questão: o arrenda-
tário, com base nos Regulamentos n.os 1782/2003 e
795/2004, ou com base nos princípios gerais do direito
comunitário, em especial no princípio da proibição do enri-
quecimento sem causa, e na falta de normas nacionais sobre
a matéria, é obrigado a indemnizar o senhorio pelos direitos
suplementares que conserva na sua titularidade e, na afirma-
tiva, é obrigado a indemnizá-lo pela totalidade do valor
daqueles direitos, ou apenas por uma parte e, nesta hipótese,
em que proporção?

(1) Regulamento (CE) n.o 1782/2003 do Conselho, de 29 de Setembro
de 2003, que estabelece regras comuns para os regimes de apoio
directo no âmbito da política agrícola comum e institui determinados
regimes de apoio aos agricultores e altera os Regulamentos (CEE)
n.o 2019/93, (CE) n.o 1452/2001, (CE) n.o 1453/2001, (CE) n.o 1454/
/2001, (CE) n.o 1868/94, (CE) n.o 1251/1999, (CE) n.o 1254/1999,
(CE) n.o 1673/2000, (CEE) n.o 2358/71, e (CE) n.o 2529/2001
(JO L 270, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 795/2004 da Comissão, de 21 de Abril
de 2004, que estabelece as normas de execução do regime de paga-
mento único previsto no Regulamento (CE) n.o 1782/2003 do
Conselho que estabelece regras comuns para os regimes de apoio
directo no âmbito da política agrícola comum e institui determinados
regimes de apoio aos agricultores (JO L 141, p. 1).
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